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resumo  Esse artigo pretende contribuir para o diálogo entre a economia solidária (es) e os estudos feministas através da identificação das principais categorias e escalas utilizadas na análise da es, por um lado, e nos estudos feministas sobre as organizações de mulheres e suas práticas econômicas, sociais e políticas, por outro lado. Este diálogo chama a atenção para a forma em que as relações de produção e de reprodução social se articulam dentro da es e mostra como as práticas de es renovam o econômico e o político, entendidos aqui como categorias tanto de ação quanto de análise. 

palabras clave  Economía solidaria, feminismo. 

abstract  This article aims to contribute to the dialogue between the solidarity economy (se) and feminist studies by identifying the main categories and scales used in se analysis, on the one hand, and in feminist studies on women’s organizations and their economic, social and political practices, on the other hand. This dialogue draws attention to the way in which the relations of production and social reproduction are articulated within se and shows how se practices renew the economic and the political, understood here as both categories of action and thought. 
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INTRODUÇÃO

As mulheres são majoritárias em várias iniciativas de economia solidária, tanto em países do hemisfério norte quanto do sul. 1 Seja em grupos de produção artesanal, agrícola, de troca local, de finanças solidárias, em associações comunitárias, no trabalho em cooperativas ou em sociedades mutualistas, as mulheres estão geralmente sobre-representadas. Isso indica que a economia solidária é —como qualquer economia— atravessada pelas relações de gênero, e levanta questões fundamentais como: poderiam as mulheres encontrarem na economia solidária um Artículo no original. Adaptado de Hillenkamp, I., Guérin, I. y Verschuur, C. (2014). Economie solidaire et théories féministes: pistes pour une convergence nécessaire.  Revista de Economia Solidária, 7, 5-43. 
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caminho para a emancipação? Ou seria a solidariedade entre mulheres, muitas vezes subalternas, reprodutora de mecanismos da sua própria exploração? 

Surpreendentemente, os estudos sobre a economia solidária (es) até o momento, se interessaram muito pouco por questões de gênero e teorias feministas. É certo que existe uma dificul-dade em se referir a estes estudos no geral, tanto eles estão enraizados em contextos especí-

ficos e são atravessados por influências diversas. No entanto, fora algumas exceções, a maior parte dessas análises não incorporam a categoria de gênero. Na melhor das hipóteses, os atores-atrizes e pesquisadores-as desse campo se limitam em afirmar que as diferenças entre os sexos devem ser levadas em conta e que a igualdade de gênero é um objetivo da economia solidária. Nos países onde a cooperação para o desenvolvimento tem um papel importante, as abordagens dominantes de «gênero e desenvolvimento» acabaram fortalecendo a visão sim-plista de que a economia solidária funcionava necessariamente a favor das mulheres. 

Paralelamente, a economia feminista denuncia há muito tempo o viés masculino das ciências econômicas, questionando os seus modelos, métodos e valores subjacentes; revisitando suas categorias de análise, sobretudo a ausência do trabalho reprodutivo; ressaltando a multiplicidade de motivações que subjazem a ação; e considerando que tanto o gênero e a raça, enquanto construções sociais, quanto as relações sociais de gênero, classe e raça se inscrevem nas relações econômicas (Castro-Gomez e Grosfoguel, 2007). Os/as sociólogos/as e antropó-

logos/as feministas também estudaram no âmbito local diversas organizações de mulheres e suas práticas econômicas, sociais e políticas. Contudo, as categorias de análise feminista são raramente interligadas com aquelas da economia solidária. Esse artigo afirma que de um lado a economia solidária e de outro a economia, a sociologia e a antropologia feministas seguiram caminhos diferentes ao desenvolverem-se, limitando assim as possibilidades para uma reflexão transversal. Esses marcos estão longe de serem opostos e, as abordagens se sobrepõem no estudo das mesmas práticas. Entretanto, essas em geral não dialogam e acabam não produzindo uma reflexão articulada ao redor de categorias compartilhadas. 

Esse artigo tem como objetivo contribuir para a emergência desse tipo de reflexão através da identificação das principais categorias e escalas utilizadas na análise da economia solidária (parte 1) e nos estudos feministas sobre as organizações de mulheres e suas práticas econômicas, sociais e políticas (parte 2). Sobre esta base, indicamos caminhos para uma reflexão transversal (parte 3). É importante ressaltar a amplitude desses dois campos: o da economia solidária e o das teorias feministas. No presente artigo, tratamos de ressaltar os debates centrais e seus pontos de convergência e de divergência, e não de dar conta das nuances e variações in-troduzidas pelos(as) múltiplos(as) atores/atrizes de cada um dos campos. 

DEBATES CENTRAIS NA ECONOMIA SOLIDÁRIA E POSSÍVEL 

APROXIMAÇÃO COM O FEMINISMO

O VALOR DO LOCAL COMO POSTURA EPISTEMOLÓGICA

Se a economia solidária é fruto de influências tão diversas quanto o cristianismo social, a teo-logia da libertação, o socialismo utópico e ainda a crítica do sistema-mundo capitalista, um 
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dos seus fundamentos principais é o enraizamento local da ação e da observação. Contestando as relações de produção capitalista, ao mesmo tempo em que se distanciam das teses do socialismo centralizador, os/as atores/atrizes da economia solidária têm o nível local como escala indispensável, ainda que não única, para consolidar as iniciativas na sociedade civil. Na Europa e na América do século passado, os projetos socialistas associativos de Pierre Leroux, Charles Fourier ou Robert Owen apoiaram a organização de produtores em grupos autônomos livre-mente federados. A renovação da economia solidária na Europa e na América do Norte nos anos 1970 acontece graças ao envolvimento dos(as) cidadãos(ãs) que reconstruiram um vínculo social concreto através de iniciativas, como por exemplo, os serviços de proximidade, os sistemas de troca, a autoprodução ou as cantinas coletivas (Eme e Laville, 2006). Na América Latina o «Fator C» —cooperação, comunidade, colaboração— foi reconhecido como o fundamento da economia de solidariedade (Razeto, 1997) e a economia popular, que se baseia na utilização pelos grupos populares da sua própria força de trabalho e dos recursos disponí-

veis localmente para satisfazer suas necessidades materiais e imateriais (Sarria, Icaza e Tiriba, 2006), é considerada como um terreno fértil para a economia solidária. 

Convém clarificar que se a economia solidária é enraizada no nível local, ela não visa um localismo, concebido como uma muralha contra agressões exteriores, como aquelas causadas pela mundialização neoliberal. Se os atores da economia solidária criticam essa mundialização, eles geralmente situam suas práticas dentro de um projeto de formas alternativas de conexão e interdependência, e não em uma utópica desconexão com o mundo. Nessa perspectiva, o significado das práticas locais na economia solidária deve ser analisado de maneira sistemá-

tica, considerando o lugar dessas práticas na interação com a economia capitalista e a pública (Coraggio, 2010) e a capacidade da economia solidária em estabelecer as bases de novas re-lações sociais, tanto no plano material quanto no plano subjetivo (Quijano, 2008). 

Tanto as experiências quanto as perspectivas teóricas são diversas e se tornaram, sem dú-

vida, mais complexas desde a mundialização dos anos 1980. A verdade é que tanto para os atores, quanto para os pesquisadores, a escala local continua indispensável para diferenciar a organização solidária e suas relações de produção, de uma empresa capitalista. Essa diferenciação é feita na economia solidária através das formas singulares e muitas vezes inovadoras de organização do trabalho, de posse dos meios de produção e de tomada de decisões. Mais do que um enfoque estreito no local enquanto nível de ação, o resultado é uma postura epis-temológica que reconhece o valor do local e privilegia essa escala de observação para apontar a especificidade de práticas que são ignoradas na análise da escala macroeconômica, dominante nas diversas correntes das ciências econômicas. 

Uma vez que essa postura rechaça o determinismo, mas leva em consideração a diversidade da economia real (Gibson-Graham, 2005) e as identidades, valores e lógicas dos atores, ela tem a possibilidade de se deparar com as práticas solidárias, onde as mulheres repre-sentam a maioria, e entender as suas lógicas. No entanto, a prioridade dada à contestação do capitalismo na economia solidária conduziu, até agora, à uma análise dessas práticas sob o ângulo do estabelecimento de novas relações de produção, sem incluir a reflexão sobre a maneira como as relações de gênero estão nelas articuladas. As intersecções entre as categorias de gênero, classe, raça e/ou etnia, destacadas nos estudos feministas, continua sendo pouco 
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integrada nesse campo de análise. 

PRINCÍPIOS DE UMA ECONOMIA PLURAL

A vontade de construir relações de produção não capitalistas, colocou a questão da concep-tualização e das modalidades de realização de uma economia plural no centro das reflexões sobre a economia solidária. Quais condições permitem o desenvolvimento das práticas solidárias em um meio ambiente institucional dominado pelos princípios de mercado, pela lógica da acumulação capitalista, pela contradição entre capital e trabalho e pela ideologia do  homo oeconomicus? Precisamente, quais são os princípios da economia solidária, como eles podem se articular aos princípios dominantes das instituições de regulação macroeconômicas e qual é a capacidade instituinte da economia solidária? 

Os trabalhos de Marcel Mauss, especialmente o  Ensaio sobre o Dom (Mauss, 1968 [1923]) que contesta as leis supostamente naturais do utilitarismo, e os trabalhos de Karl Polanyi, especialmente  A Grande Transformação (Polanyi, 1983 [1944]), que aponta para a singularidade histórica e o caráter utópico de um mercado autorregulado, foram considerados as bases de uma teoria sobre a economia plural (Laville, 2013). Na sequência de Mauss, a lógica do dom e do contra-dom e de sua tríplice obrigação de dar, devolver e receber foi considera como um fundamento da economia solidária. O enfoque dado à obrigação possibilitou superar as apo-rias que resultam da assimilação da solidariedade a uma lógica de interesse dissimulado ou de desinteresse. Todavia, a visão do dom, sobretudo quando limitada a uma esfera de práticas isolada do princípio de mercado, não permite considerar o entrelaçamento entre os princípios de ação e as instituições na economia solidária, e acaba o conduzindo também à apo-rias (Wanderley, 2013). 

Atualmente, a visão de uma economia plural fundada de maneira sincrônica nos quatro princípios de integração econômica identificados por Polanyi (1983, [1944], cap. 4), ou seja, a reciprocidade, a redistribuição, a autossuficiência2 e o mercado, torna-se cada vez mais importante em diversos trabalhos sobre a economia solidária. As nuances existem conforme os princípios são entendidos como modalidades de mobilização de recursos (Lemaitre, 2013), como modos de organização econômica associados a diferentes modelos institucionais —res-pectivamente a simetria, a centralidade, a autarquia e o mercado (Vázquez, 2013)—, ou ainda como princípios de interdependência entre os quais a reciprocidade, que se funda sobre diferentes tipos de complementaridade instituídos, caracteriza a economia solidária (Servet, 2013). 

Apesar dessas nuances, esse enquadramento é considerado como adequado em diversos trabalhos para abordar a questão central da articulação entre as práticas solidárias fundadas em um princípio de reciprocidade, o princípio de mercado associado ou não à lógica capitalista, a redistribuição assegurada pelo Estado ou por instâncias públicas ou privadas em diferentes níveis e o princípio de autossuficiência, predominante, sobretudo nas unidades domésticas da economia popular (Coraggio, 1998; Hillenkamp, 2013). 

Este enquadramento da economia «substantiva» e «plural» de Karl Polanyi revela e legitima de fato diferentes formas de produção e de circulação de bens e serviços, sejam elas monetá-

rias e mercantis ou não (Degavre e Lemaître, 2008). Isso permite levar em consideração outras lógicas e racionalidades fundadas na relação com o outro e não só na racionalidade chamada 
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«econômica», ou seja, o engodo do lucro (Benería, 1998). É portanto compatível com a aná-

lise feminista da economia uma vez que a presença simultânea desses quatro princípios não é considerada apenas uma característica exclusiva das economias «primitivas», mas sim reconhecida nos sistemas atuais de produção, intercâmbio, financiamento e consumo (Lucas Dos Santos, 2016); e uma vez que o encastramento dos mercados contemporâneos num «substrato ético» (Fraser, 2013) da sociedade, que pode ser opressivo, é reconhecido e questionado ( ibid., Waller e Jennings, 1991). 

Esses caminhos foram raramente explorados pela análise da economia solidária que se mantém focalizada na caracterização de seus princípios, nas tensões entre eles e nas condições de institucionalização de uma economia plural (Hillenkamp e Laville, 2013). Ademais, a distinção entre mercantil e não mercantil é raramente colocada em paralelo com a distinção, relacionada mas diferente, entre produção e reprodução, que é central nas abordagens feministas (Guérin, Hersent e Fraisse, 2011). 

TRANSFORMAÇÃO SOCIAL: UMA CONCEPÇÃO RADICAL, GRADUAL E PLURAL

A crítica da modernidade capitalista combinada à importância da escala local, conduz a uma concepção da transformação social em tensão, que é ao mesmo tempo radical e gradual. A crí-

tica das consequências, principalmente sociais e ambientais, da racionalidade e dos modos de acumulação capitalistas, leva à proposição de uma modernidade democrática que contesta ra-dicalmente a modernidade capitalista e sua base materialista. Assim, o horizonte da economia solidária pode ser descrito como uma inversão de valores, como as cartas e declarações teste-munham, que requer novas concepções da riqueza. Esse horizonte estabelece uma distância com certas correntes feministas e se aproxima com outras, em particular o feminismo marxista, que analisa as condições materiais da dominação patriarcal, os mecanismos de reprodução das desigualdades e as relações sociais que sustentam a prosperidade capitalista. Enquanto algumas correntes consideram a emancipação pautada no assalariamento ou ao menos nas atividades remuneradas, outras procuram que fosse revalorizado o trabalho invisível das mulheres excluídas, repensando assim a questão teórica do valor. 

Se a visão da transformação social na economia solidária é radical por sua crítica ao capitalismo e pelos valores, modelos e instituições democráticas aos quais ela aspira, ela não deixa de ser gradual na medida que presta atenção à escala local e à pluralidade de princípios econô-

micos. Certamente, em relação a esse ponto, diferenças consideráveis existem, principalmente sobre considerar a pluralidade em termos de complementaridade e de hibridação de recursos 

—como nas teorias do terceiro setor—, ou em termos de conflitualidade que invocam uma transformação material e subjetiva das relações sociais —como na teoria da colonialidade do poder (Quijano, 2008; Aguinaga, 2014)—. Mas em geral, as abordagens da economia solidária compartilham da crença sobre o potencial de transformação social e de emancipação das alternativas plurais ao capitalismo, em oposição à alternativa do socialismo centralizado (Sousa Santos e Rodriguez, 2013). 

Essa postura é, contudo, indissociável de uma apreciação crítica sobre a viabilidade dessas alternativas, e deve ser combinada a um olhar sobre as mudanças possíveis que não se limitam ao que existe de fato. Por um lado, é verdade que as iniciativas da economia solidária são 
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frequentemente emergentes e frágeis,  a fortiori as iniciativas de mulheres que se formam em contextos hostis. Elas geralmente não têm a transformação social como objetivo inicial, mas esse objetivo pode aparecer durante processos de ação coletiva que colocam as relações sociais de gênero em perspectiva (Verschuur, 2012; Saussey, 2014). A análise da economia solidá-

ria deve levar em conta essa fragilidade das iniciativas, bem como não negligenciar o quanto essas trajetórias podem ser caóticas e desencorajadoras. Por outro lado, a análise —e a ação— 

na economia solidária demanda uma postura  utópica, no sentido de uma exploração das potencialidades que visam «a superação dos limites sociais e econômicos impostos na realidade» 

(Cattani, 2006, p. 653). A armadilha do «fundamentalismo da alternativa», que conduz à «re-jeitar proposições que, nascidas dentro do capitalismo, abrem mesmo assim o caminho a uma orientação não capitalista e criam enclaves de solidariedade dentro do sistema» (Sousa Santos e Rodriguez, 2013, p. 133) só pode ser evitada pela «hermenêutica da emergência» que substi-tui a hermenêutica do ceticismo ( ibid. ). 

Essa postura gradual converge com algumas posições feministas, principalmente as do feminismo popular e do  local feminism —feminismo local— ,  que enfatizam a capacidade de ação das organizações de mulheres nos seus territórios de vida, sem necessariamente ter como objetivo principal acabar com o sistema patriarcal ou capitalista. As zonas negligenciadas pela modernização, especialmente o «conjunto disparate de práticas e registros econômicos que estão ao mesmo tempo dentro e fora do mercado» (Degavre, 2011, p. 78), nas quais as mulheres estão inseridas, ocupam nessa postura um lugar central. Essas posições contém as semen-tes de uma aproximação entre a economia solidária e os movimentos populares de mulheres dos países do Sul. é essencial observar a sua capacidade de se concretizar nas experiências e de se perpetuar para produzir uma transformação das relações de produção e de gênero. 

O OLHAR DOS ESTUDOS FEMINISTAS SOBRE AS ORGANIZAÇÕES  

DE MULHERES E SUAS PRÁTICAS ECONÔMICAS, SOCIAIS E POLÍTICAS

A complexidade e a riqueza tanto do pensamento feminista, quanto das experiências das mulheres —diversas, de acordo com as articulações de classe, raça, casta, etc.— foram durante muito tempo desconhecidas, sobretudo nos estudos econômicos. As práticas e reflexões sobre as organizações de mulheres, frequentemente invisíveis ou  consideradas insignificantes e sem legitimidade acadêmica, alimentaram este pensamento feminista. Encontros, estudos, pesquisas e publicações sobre as lutas e manifestações diversas das organizações de mulheres e movimentos feministas ajudaram no reconhecimento e na compreensão da dimensão de gênero de suas práticas, de suas contribuições teóricas, bem como de seu lugar na história econômica. 

ORGANIZAÇÕES DE MULHERES NA HISTÓRIA E NA CONSTRUÇÃO DO FEMINISMO

Louise Til y e Joan Scott (1978) mostraram como as historiadoras das mulheres e do gênero mudaram a percepção das problemáticas sociais e a história social. As pesquisas de historiadoras sobre as operárias da indústria de calçados da Nova Inglaterra no século xix, sobre as fabricantes de cigarros, sobre as operárias na tecelagem de tapetes, ou ainda na fiação de algo-dão nos países do Sul, revelaram quanto o papel das mulheres nos conflitos laborais ou mesmo 
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no processo de industrialização foi negligenciado. Estes estudos também permitiram a análise das diferenças entre as culturas masculinas e femininas de trabalho e as tensões entre o trabalho de operária e o trabalho doméstico. Os trabalhos das historiadoras feministas abriram o caminho para que se estude não somente a elite, mas também as pessoas e as mulheres comuns e as relações sociais de sexo. Esses trabalhos introduzem a categoria de gênero tal qual definiu Scott, focalizando-se no significado, no poder e no/na ator/atriz. 

Pôde-se observar a formação de organizações de mulheres cientes das discriminações desde o século xix, em diversas partes do mundo e em grupos de afiliações diversas. Que sejam grupos de mulheres escravas, operárias ou burguesas, socialistas, pacifistas ou migrantes, essas organizações lutaram pelos direitos das mulheres e contra as desigualdades de poder. Elas reivindicaram a igualdade entre mulheres e homens tanto no espaço público quanto no privado e desenvolveram redes e atividades múltiplas, não somente no campo político e social mas também no campo econômico. 

As atividades das organizações de mulheres precederam o aparecimento da palavra feminismo, adotada em 1892, em Paris (Bard, 1999). No início, os movimentos feministas foram associados às lutas pelo direito ao voto das mulheres —na Europa, Estados Unidos, China etc.— 

e também aos movimentos pela paz, durante a Primeira Guerra Mundial. Tanto no Irã quanto na Índia, as associações pela emancipação das mulheres fundadas no começo do século xx e constituídas principalmente de mulheres da elite, reivindicaram o voto das mulheres e a pro-moção da educação das meninas, exigências que deveriam contribuir com as mudanças rei-vindicadas. As lutas das operárias, na França (Flora Tristan, 1979 [1838]), na Argentina (Voz de la Mujer, 1897) e em diversos outros países, desde o fim do século xix, contribuíram com uma visão crítica sobre as relações desiguais com os homens, não somente os patrões, mas também os maridos. As questões prioritárias nas lutas das diferentes organizações ou movimentos foram diversas, de acordo com o pertencimento às diferentes categorias de classe, raça, etnia, os contextos, os países, os momentos históricos. 

Nos anos 1960, o movimento das mulheres tomou consciência da opressão específica causada pelo trabalho gratuito e invisível por elas realizado. Os estudos feministas mostraram que as análises que se limitavam às relações de classe, não permitiam explicar a persistência da subordinação das mulheres (Delphy, 1970; León, 1980). Chistine Delphy, em sua teoria sobre o 

«trabalho doméstico» e o «modo de produção doméstico», colocou o problema da extração do trabalho gratuito das mulheres e a permanência da opressão das mulheres. O patriarcado, como um sistema autônomo de exploração e de dominação, é segundo a autora o «inimigo principal». 

Nesse mesmo período, as organizações de mulheres afrodescendentes, migrantes, indígenas ou de castas consideradas inferiores impuseram suas análises, pois consideravam que os movimentos feministas ditos «hegemônicos» não levavam em conta seus pontos de vista, prioridades e condições específicas. Esses grupos desafiaram as representações «coloniais» «da» 

mulher: subjugada, impotente, relegada às tarefas domésticas, sem capacidade de se organi-zar e nem de tomar consciência das causas dos problemas que a afetam (Mohanty, 1988; Hil Col ins, 2010). O  black feminism —feminismo negro—   nos Estados Unidos bem como, por exemplo, organizações de trabalhadoras domésticas no Brasil, exigiam mais consideração às condições e às lutas das mulheres negras. 
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A influência das organizações de mulheres foi determinante para o desenvolvimento dos estudos feministas, para a constituição de diversas instâncias nacionais e internacionais sobre este tema e para o avanço das legislações nacionais e convenções internacionais sobre os direitos das mulheres. As grandes conferências internacionais de mulheres e pela paz organiza-das pelas Nações Unidas, juntamente com seus fóruns paralelos, reuniram milhares de organizações de mulheres, de movimentos e de universitárias feministas possibilitando a constituição de redes como a dawn ( Development Alternatives with Women for a New Era,  Alternativas de Desenvolvimento com Mulheres para uma Nova Era), a wluml ( Women Living Under Muslim Law, Mulheres Vivendo Baixo Lei Muçulmana) ou a Marcha Mundial das Mulheres. Essas redes enfatizam tanto os direitos políticos, sociais e culturais quanto os econômicos. As associações e os grupos econômicos de mulheres de base defendiam a ideia do empoderamento, definido inicialmente como processos coletivos de questionamento das relações desiguais de poder e como a construção de práticas políticas e de espaços econômicos de defesa de direitos. 

ORGANIZAÇÕES DE MULHERES: DO CAMPO «MULHERES/GÊNERO E DESENVOLVIMENTO»  

À CRISE DA REPRODUÇÃO SOCIAL

Nas décadas após a Segunda Guerra Mundial, no âmbito do que foi chamado «desenvolvimento», foram criados programas de cooperação que visavam as mulheres em particular, le-vando à constituição de um campo de saberes sobre «mulheres/gênero e desenvolvimento». 

Lembrar as diferentes fases que se sucederam ajuda a compreender a relativa fraqueza ou o enviesamento que existe hoje no estudo das dimensões de gênero das práticas econômicas e sociais das organizações de mulheres. Em um primeiro momento, a questão, relacionada às reivindicações dos movimentos feministas, era reconhecer o trabalho invisível feito pelas mulheres, principalmente aquele feito pelas mulheres camponesas no terceiro mundo (Boserup, 1970; León, 1980; Benería e Sem, 1981). Num segundo momento, os trabalhos se focalizaram nas transformações das relações sociais entre os sexos, associadas à nova divisão internacional do trabalho que vinha ligada à mundialização. Diversos estudos tratavam da integração das mulheres nas indústrias de transformação delocalizadas, da feminização do proletariado, da parte crescente das mulheres na economia informal das cidades e da feminização das migrações (Beneria, 1982; Kabeer, 1995; Federici, 2002). A economia do cuidado foi analisada em relação à nova divisão internacional do trabalho (Verschuur e Reysoo, 2005). Em um terceiro momento, o foco foi nas identidades e nas lutas por direitos a nível doméstico, local ou global, no contexto da mundialização e da nova divisão internacional do trabalho (Mohanty, 1988; Federici, 2002; Viveros, 2002; Molyneux e Razavi, 2005). As perspectivas feministas decolo-niais (Verschuur e Destremau, 2012), inspiradas pelos/as pesquisadores/as da América Latina, questionam não somente as dimensões simbólicas, construídas e culturais das relações de gê-

nero, classe e raça, mas também suas dimensões econômicas e sociais. 

Contudo, os programas de cooperação se interessaram de maneira instrumental pelas atividades econômicas das mulheres, consideradas como um recurso mal explorado. A partir da década de 80, os projetos de «geração de renda», às vezes individuais e às vezes coletivos, associados aos programas de ajuste estrutural que já implicavam um aumento do trabalho reprodutivo para as mulheres, resultaram numa sobrecarga geral de trabalho. Confrontados às 
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críticas sobre a exploração excessiva das mulheres e sobre o fracasso desses programas, as agências propuseram programas econômicos ditos de empoderamento das mulheres, inspirados nas propostas das organizações de mulheres. Porém, nem o conteúdo desses programas, nem o seu método correspondiam àquelas propostas iniciais. Por causa de seus princípios e valores subjacentes, do seu enfoque frequentemente individualista, do seu método  top-down e da inexistência de análises sobre as relações de poder, todo potencial transformador das proposições das organizações de mulheres foi esvaziado nesses programas. Por outro lado, as discussões sobre o potencial de empoderamento ou de emancipação das mulheres devido à sua integração ao mercado de trabalho assalariado não foram objeto de um consenso entre as feministas (Kabeer, 1987, 1995). A ênfase desses programas era geralmente dada às atividades produtivas, sem considerar o trabalho reprodutivo. 

A crise da reprodução social —crises econômicas, e o fato de o Estado não assumir as suas responsabilidades— aumentou consideravelmente as atividades das mulheres subalternas nessa área. Diversos projetos de assistência —planos sociais governamentais, projetos de cooperação— visaram especificamente as mulheres —consideradas como responsáveis pelo bem-estar da família— para que elas se encarreguem das tarefas de reprodução social. Assim, vimos florescer projetos de apoio à atividades coletivas nessa área, concebidos muitas vezes de maneira espontânea ou inscritos em planos sociais, como a alimentação — comedores populares, distribuição de cestas básicas—, a gestão do lixo, a movimentação das creches — madres comunitárias 1—, etc. Esses múltiplos projetos eram vistos como atividades da esfera reprodutiva, associados ao feminino e, de maneira geral, realizados por mulheres de condição subalterna, mal ou não remuneradas. Os movimentos feministas raramente se interessaram por esses projetos, às vezes até se opuseram a eles, considerando que fortaleciam a subordinação das mulheres, sua exploração e não permitiam a transformação das relações de gênero. Alguns, no entanto, tiveram um efeito transformador devido aos espaços econômicos, de negociação e de poder que indiretamente abriram. Porém, esse efeito foi frequentemente efêmero por conta dos efeitos negativos das políticas públicas ou da concorrência com outros atores econômicos situados em um lugar mais vantajoso do processo de globalização (Verschuur, 2012). 

Apesar destas tendências, várias atividades econômicas de coletivos de mulheres também se ampliaram. Pode-se evocar exemplos como as iniciativas de construção popular no Brasil (Bisilliat, 1995, p. 175), as oficinas coletivas em Lima, no Peru (Ypeij, 2002), as práticas de ton-tina ou alguns Grupos de Interesse Económico na África (Guérin, 2003; Hainard e Verschuur, 2003), as iniciativas de grupos de autoajuda ou grupos afiliados à sewa na índia ou grupos de tecelagem no Sri Lanka (Postel e Schrijvers, 1980), as atividades de grupos de mulheres comer-ciantes na ferrovia Bamako-Dakar (Lambert, 1993) ou os grupos de comércio justo das mulheres indígenas na Bolívia (Charlier, 2011; Hillenkamp, 2012). Essas iniciativas coletivas colo-caram a articulação entre trabalho produtivo e reprodutivo e as categorias de trabalho, valor e poder no centro da reflexão, inspirando assim o pensamento feminista. 

DAS ORGANIZAÇÕES DE MULHERES À ECONOMIA SOLIDÁRIA

As organizações de mulheres e os movimentos feministas participaram de maneira ampla nas contestações das ordens ideológicas, políticas, econômicas, ambientais, sociais, familiares e 
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de gênero sobre as quais se apoia a mundialização do capitalismo. Elas contestaram o declínio das ações públicas nas políticas sociais, as degradações ambientais, a desvalorização do trabalho das mulheres, as desigualdades da nova divisão internacional do trabalho e o acesso aos espaços de poder. Elas também desenvolveram práticas econômicas que não são dissociadas do social e que merecem ser melhor analisadas tanto pelas/os economistas, antropólogas/os e sociólogas/os feministas, como pelas/os especialistas em economia solidária. 

Se trata então de aprofundar e criar convergências, de aproximar os quadros conceituais e as categorias de análise dessas diferentes abordagens para avançar na análise das questões centrais em torno da organização da reprodução social no contexto da mundialização. Basear-se na análise dessas experiências pode contribuir para a formulação de modelos diferentes, para a constituição de relações sociais que não se fundamentam na exploração do trabalho de pessoas de gênero, classe ou raça de categorias subalternas. Que levam em consideração o nível local, mas também o global, o imediato e também o longo prazo. Em último caso, se trata de recolocar as questões sobre a organização da reprodução social e do poder no centro da análise. 

ALGUMAS PISTAS DE INVESTIGAÇÃO PARA UMA REFLEXÃO TRANSVERSAL

Esse rápido levantamento do quadro analítico da economia solidária e dos estudos feministas nos sugere uma pista dupla para a investigação transversal. 

A PRODUÇÃO E A REPRODUÇÃO NA ES

Diante da nova divisão internacional do trabalho, das políticas de austeridade e também da urgência ecológica, a questão da articulação entre  produção e  reprodução se mantém extrema-mente atual, ao mesmo tempo em que adquire formas inéditas. Como mencionamos no tópico precedente, a pesquisa feminista não cessa de denunciar a renovação das formas de exploração. 

Ao mesmo tempo, observam-se também iniciativas inovadoras que buscam compartilhar, re-valorizar e também des-domesticar as atividades de reprodução —no sentido de tirá-las da esfera doméstica—. Essa «des-domesticação» pode tomar duas formas: a organização das atividades de reprodução de uma maneira original, ou a instauração de formas inéditas de produção e de relação ao trabalho —a economia plural mencionada na primeira parte— que faci-litam igualmente as atividades de reprodução. Desta forma, essas atividades não se realizariam no âmbito das relações sociais de tipo doméstico, sem com isso realizarem-se no âmbito das relações sociais capitalistas. Assim, oferecem alternativas às duas armadilhas recorrentes da esfera reprodutiva: por um lado a gratuidade e por outro a mercantilização. 

Geralmente, o tema da reprodução social não é suficientemente levado em conta nas discussões sobre as alternativas, que permanecem focalizadas na existência de uma esfera produtiva plural. No entanto, a reprodução social se encontra na essência das práticas alternativas e, por isso, merece um lugar central nestas discussões. Essa questão foi esboçada em um livro coletivo em francês (Guérin, Hersent e Fraisse, 2011), mas as contribuições das pesquisas feministas devem permitir um avanço maior. A seguinte lista, não exaustiva, de questões oferece algumas pistas para a reflexão e a análise. 

· A definição de categorias é o primeiro grande desafio. Como abordar e definir a diversidade 

Cruzando os caminhos da economia solidária e do feminismo  53

de atividades que são geralmente consideradas como de reprodução, como o cuidado do outro, o cuidado com a natureza e o trabalho sexual? Os significados habituais incluem a reprodução biológica e econômica, a reprodução da força de trabalho e a reconstituição das relações e instituições sociais necessárias para a organização dos indivíduos (Meil assoux, 1975). Podemos adotar uma visão mais ampla, adotando, por exemplo, a noção da reprodução ampliada da vida (Coraggio, 1998; Degavre, 2011)? 

· Ora essencializadas por sua contribuição ao vínculo social, ora denunciadas enquanto fontes de opressão e dominação, as atividades de reprodução devem ser pensadas em toda a sua complexidade: provavelmente mais do que em qualquer outra prática, elas combinam re-lações desiguais de poder, obrigação, mas também afeto e emoções positivas (Folbre, 1997). 

Essa combinação é resultado das construções sociais de gênero, que associam a feminilidade à doação de si. O gênero possibilita a compreensão da maneira como essa forma de exploração do trabalho se mantém, mas também nos permite ir além de uma análise unicamente material, incluindo a reflexão sobre outros valores e se abrindo a outros olhares e representações da riqueza. O estudo das práticas solidárias deve levar em consideração essa multiplicidade – 

e ambiguidade – da mesma forma que deve estar atento à maneira como essa multiplicidade se manifesta, em função das relações sociais no âmbito das quais se realizam essas práticas. 

·  Como, por outro lado, abordar e desenvolver as práticas cuja lógica essencial é a garantia dos meios de subsistência e que não se inscrevem na oposição entre produção e reprodução social oriunda no modo de produção capitalista? De que maneira e sob quais condições se pode superar essa oposição? A economia plural e/ou a reorganização da reprodução social podem ser vias possíveis? Os contextos em que a separação entre as esferas produtivas e reprodutivas têm sido limitadas podem favorecer essa superação e se tornarem fontes de inspiração para a ação e a reflexão sobre as alternativas? Quais são as relações de poder e como se reconstroem as relações de gênero nestes contextos? 

·  Na análise dos efeitos produzidos, como combinar a diversidade dos critérios de apreciação e das escalas de análise com suas eventuais contradições? Na microescala, como pensar os efeitos dessas iniciativas na vida cotidiana das mulheres e homens, seja em termos de re-apropriação dos meios de produção e reprodução ou em termos de satisfação individual ou coletiva —ou inversamente, de privação e alienação—, e mais amplamente, de maneira a fazer sentido para as mulheres e os homens? Na macroescala, em que medida essas iniciativas contribuem para a contestação da ordem dominante ou, pelo contrário, perpetuam ou até reforçam os mecanismos estruturais da exploração e da hierarquia, seja do ponto de vista material das relações sociais ou do ponto de vista das identidades e subjetividades? 

UMA RELAÇÃO MÚLTIPLA COM A POLÍTICA

Uma das particularidades das iniciativas de es é a sua dimensão política. Porém, essa dimensão reveste formas diversas que são frequentemente invisíveis e desvalorizadas porque acon-tecem em níveis de ação pouco usuais e porque escapam das categorias de análise geralmente utilizadas. A es e a pesquisa feminista convergem na ideia de levar em consideração essas diferentes formas de ação política, tanto em suas especificidades quanto em suas multiplicidades. 

A es focaliza na deliberação que acontece em espaços públicos em diferentes escalas. No 

54  Revista Economía | 109 | mayo 2017

nível local, trata-se de «espaços públicos de proximidade» (Eme e Laville, 2006), cujo papel possibilita que as diferentes partes interessadas possam construir conjuntamente os bens e serviços propostos —sua natureza, seu preço, o público alvo, etc.—, criando assim uma alternativa à regulação pelo mercado que se baseia somente na solvabilidade dos utilizadores e consu-midores. Além disso, esses espaços podem representar um papel fundamental na socialização, conscientização, aprendizagem e no questionamento das identidades das mulheres e homens. 

Em seguida, esses espaços de proximidade se articulam com espaços de nível intermediário, onde, na interação com os poderes públicos, as demandas da es são aglutinadas e re-gulamentadas, como ilustram bem as redes brasileiras de economia solidária (França Filho, 2006). O papel desses espaços consiste em institucionalizar as práticas, levá-las ao conhecimento do poder público, manifestar as possíveis necessidades não reconhecidas em uma escala maior, pesar na elaboração das políticas públicas ou de medidas legislativas e regulamentárias, ou ainda modificar as regras do jogo do mercado. Ao mesmo tempo, os processos de institucionalização comportam um risco real de instrumentalização e de distorção da es pelos poderes públicos. Os espaços públicos não são isentos de fragilidades e maus funcionamentos. 

Eles são constituídos de atritos, tensões e compromissos permanentes entre interesses individuais e coletivos, entre práticas locais e estruturas estabelecidas. Eles também supõem a existência de intermediários, de interfaces e de guias —indivíduos e organizações— cujo papel é ao mesmo tempo complexo e ambíguo. 

Já na pesquisa feminista, a ênfase é dada à diversidade de formas de engajamento —relacionada com as diferentes imbricações de gênero, classe, raça, etc.— e à diversidade de correntes de feminismo, marcando assim sua diferença com a definição clássica dos movimentos sociais. Da mesma maneira, a análise feminista recusou a oposição público/privado, afirmando que o pessoal é público, mostrando por exemplo como as questões de ordem doméstica levam as mulheres ao engajamento na luta política. 

Nessa etapa da nossa reflexão, é necessário delinear duas formas —tipos ideais— de engajamento, das quais os seguintes exemplos são emblemáticos. 

Por um lado, existem práticas econômicas alternativas que tentam, ao mesmo tempo, in-fluenciar a política através do que poderíamos chamar de uma «reinvenção cultural da política»: essas iniciativas não visam necessariamente derrubar a ordem patriarcal, nem o sistema «capitalista», e se definem como «lugares onde sujeitos —homens e mulheres— constroem desde dentro, nesse território, soluções e esboços de novas relações entre homens e mulheres, sem esperar» (Verschuur, 2005, p. 52). Podemos citar o exemplo de grupos femininos que pode-mos encontrar em diversos países da África do Oeste sob o rótulo de Grupos de Interesse Econômico. Em suas atividades de artesanato, de produção ou de financiamento, esses grupos defendem uma maior consideração dos seus direitos pelas municipalidades ou mesmo pelo Estado central. Podemos citar também o caso das cooperativas de produção que lutam pelo reconhecimento do preço justo de seus produtos (Charlier, 2011) ou os casos das cantinas coletivas que reivindicam às autoridades públicas a utilidade social de suas atividades e a remuneração justa do trabalho das mulheres (Angulo, 2011). 

Por outro lado, observamos práticas de reivindicação e de luta, muitas vezes radicais, que são acompanhadas pela oferta de serviços concretos. Essa articulação pode ser o resultado 
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de uma convicção profunda: a de que a mudança social supõe uma articulação permanente entre «luta e desenvolvimento» (Kabeer, 2011). Ou de uma perspectiva mais pragmática, onde a oferta de serviços cotidianos  é um fator determinante  para a própria existência das lutas, especialmente quando elas são radicais, percebendo a conflitualidade como um elemento cons-titutivo da democratização, e inscritas no longo prazo. A luta política só é possível quando articulada a práticas que garantam a sobrevivência cotidiana daquelas e daqueles que participam (Rauber, 2002). Observamos aqui o papel da reprodução social no engajamento político, uma questão que é claramente sub-explorada. 

Podemos citar o exemplo das recentes insurreições sociais por falta de alimentos, que têm como característica específica a capacidade de articular revolta e experimentação. Nesses casos, a denúncia dos mecanismos de opressão e exploração acontece simultaneamente às ações con-cretas, que oferecem vantagens materiais aos participantes ao mesmo tempo em que permitem a construção de novos repertórios de ação e de solidariedade que são necessários nesses momentos de revolta (Guérin e Nobre, 2014). Outras formas de luta e de reivindicação têm a particularidade de se inscreverem a longo prazo e se articularem com formas de auto-organização: homens e mulheres devem inventar, reinventar e se apropriar dos modos populares de gestão das necessidades básicas, como a alimentação. O movimento dos  Piqueteros na Argentina é emblemático dessa lógica. Nele combinam-se a ocupação do espaço público durante um longo período, especialmente através do bloqueio de ruas, e a administração das necessidades cotidianas das pessoas, através de cantinas populares, padarias, jardins, escolas maternais, grupos de prevenção da violência doméstica, etc. (Nobre e Freitas, 2011, p. 242). 

A continuidade entre práticas econômicas, ações públicas e reivindicações políticas toma formas plurais que necessitam ser exploradas mais detalhadamente, tanto para poder docu-mentar de maneira empírica o seu funcionamento cotidiano, quanto para renovar nossos parâmetros de análise da sua relação com o poder e a política. Duas questões são, nesse caso, essenciais. A primeira é relativa ao papel das mulheres, especialmente as subalternas, nessas iniciativas. A segunda trata da inclusão das reivindicações feministas nas agendas. Essa inclusão é diretamente relacionada à articulação, sempre complexa, entre essas reivindicações e as outras lutas e, por conseguinte, com as alianças possíveis. Redes de es enquanto redes feministas, ao menos algumas delas, permanecem majoritariamente indiferentes à essas iniciativas locais, ou mesmo as desprezam (Hersent e Guérin, 2014). Renovar essas observações introduzindo novas categorias de análise aptas a reconhecer a capacidade de inovação é essencial. As pistas propostas aqui devem permitir, nós esperamos, avançar nessa direção. 


NOTAS

1  Uma versão extensa deste texto foi publicada em francês baixo o título «économie solidaire et théories féministes: pistes pour une convergence nécessaire», na Revista de Economia Solidária, Ponta Delgada, n.º 7, p. 5-43, outubro de 2014. A presente versão em português se apoia na tradução inicial realizada por Nathalia Capellini a pedido da Sempreviva Organização Feminista (sof, São Paulo, Brasil). A revisão final foi realizada por Lais Meneguello Bressan. Agradecemos a ambas pela colaboração. 

2   Householding  no texto original em inglês, traduzido em português como «domesticidade». Preferimos aqui o termo de autossuficiência que explica o fundamento desse princípio, inspirado na distinção de 
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Aristóteles entre produção para o uso e produção para o ganho (Hillenkamp, 2013). 

3  n. t.: mães crecheiras
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